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(0(17$: PENAL E PROCESSUAL PENAL. DELITO 
TIPIFICADO NO ART. 33,� &$387, C/C O ART. 40, 
INCISO I, TODOS DA LEI Nº 11.343/06. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. APREENSÃO DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. LAUDO DE EXAME EM 
SUBSTÂNCIA – MDMA E &$11$%,6�6$7,9$�/,11(8. 
DELITO CONSUMADO. MATERIALIDADE E 
AUTORIA COMPROVADAS.� PROCEDÊNCIA DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE EM RESTRITIVA DE 
DIREITOS. POSSIBILIDADE SE ATENDIDOS OS 
REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS. 
INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL DA 
EXPRESSÃO ‘9('$'$� $� &219(56­2� (0� 3(1$6�
5(675,7,9$6� '(� ',5(,726’ PRESENTE NO § 4º DO 
ARTIGO 33 E NO ART. 44 DA LEI 11.343/2006. 
OFENSA AO NUCLEO ESSENCIAL DA GARANTIA 
FUNDAMENTAL DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA 
E AO PRICÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. 
SUBSTITUIÇÂO CUMULATIVA POR PRESTAÇÂO DE 
SERVIÇOS A ENTIDADE PÚBLICA VOLTADA PARA 
A RECUPERAÇÂO DE DEPENDENTES QUÍMICOS E 
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PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À SOCIEDADE, 
REPRESENTADA PELA CONTINUIDADE DOS 
ESTUDOS UNIVERSITÁRIOS. REGIME INICIAL 
ABERTO. INCONSTITUCIONALIDADE  INCIDENTAL 
DO § 1º, ART. 2º DA LEI  8.072 JÀ COM A NOVA 
REDAÇÃO INSERIDA PELA LEI 11.464/07 

Caracterizada está a conduta descrita no art. 33 da Lei nº 
11.343/06, já que, pela confissão da acusada, e, 
especialmente, pelos laudos confeccionados no âmbito da 
Polícia Federal, restou demonstrada a natureza entorpecente 
das substâncias (MDMA e FDQQDELV� VDWLYD� OLQQHX) que se 
encontrava ocultada na bolsa da acusada.  

Droga Transportada da Holanda para o Brasil, razão pela 
qual também se evidencia a internacionalidade do tráfico. 
Incidência da majorante prevista no artigo 40, inciso I, da 
Lei nº 11.343/06. 

Agente primário, de bons antecedentes que não se dedica às 
atividades criminosas e nem integra organização criminosa. 
Incidência da causa de diminuição de pena contida no art. 
33, § 4º, da Lei nº 11.343/06. 

Reconhecimento da inconstitucionalidade, LQFLGHQWHU�
WDQWXP, da expressão “YHGDGD� D� FRQYHUVmR� HP� SHQDV�
UHVWULWLYDV� GH� GLUHLWR´ contida no § 4º do artigo 33 e no 
artigo 44, da Lei nº 11.343/06. Assim, atendidos os 
requisitos objetivos e subjetivos do artigo 44 do CP, impõe-
se a conversão da pena privativa de liberdade em penas 
restritivas de direito. 

Reconhecida a inconstitucionalidade incidental da 
obrigatoriedade de início da pena em regime inicialmente 
fechado, prevista no § 1º, art. 2º da lei 8.072, já com a nova 
redação dada pela Lei 11.464/07. Desta forma, atendidos os 
requisitos subjetivos e objetivos, impõe-se a fixação do 
regime aberto.  

Procedência da pretensão punitiva estatal. 

 



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária do Rio Grande do Norte 

Segunda Vara 
Processo nº 2007.84.00.006394-8 

 

 3 

 

Vistos etc, 

�

,���5(/$7Ï5,2�
 

Trata-se de $omR�3HQDO�3~EOLFD�proposta pelo 0,1,67e5,2�3Ò%/,&2�
)('(5$/ representado pelo Procurador da República acima nominado, em face de (67(/$�
7$48(6��QDVFLGD�HP�������������brasileira, solteira, estudante, filha de Jacob Eliseu Taques e 
Maria Loci Maciel, portadora da cédula de identidade nº 9.287.140.1-SSP/PR, CPF nº 
052.558.799-32, com a pretensão de vê-la condenada nas sanções previstas no art. 33 c/c o art. 
40, inciso I, da Lei nº 11.343/06. 

Consta na denúncia que, no dia 20 de maio de 2007, por volta das 21 hs, no 
Aeroporto Internacional Augusto Severo, em Parnamirim/RN, a acusada foi presa em flagrante, 
após a interceptação feita por agentes tributários da Receita Federal e da Polícia Federal, por 
ocasião da realização de inspeção de rotina em bagagens desacompanhadas, mais 
especificamente naquelas provenientes do vôo 145 da Companhia Aérea TAP, oriundo de 
Lisboa/Portugal, pelo fato de conduzir, em bagagem identificada como sua, sacos, contendo 
comprimidos e substância vegetal com forte odor, cuja natureza entorpecente foi ratificada pelo 
Laudo Preliminar de Constatação (fls. 26/28 do IPL) e pelos Laudos de Exame em Material 
Vegetal nº 216/07-SR/RN (fls.61/63 do IPL) e em Substância nº 217/07 (fls. 64/67 do IPL). 

Com a finalidade de robustecer a tese expendida na denúncia, o MPF 
transcreveu trecho do interrogatório prestado pela acusada no inquérito policial, por meio do qual 
esta confessou ter sido contratada por uma pessoa, em troca do recebimento de uma quantia entre 
R$ 3.000,00 (três mil reais) a 4.000,00 (quatro mil reais), tendo como contrapartida a realização 
do transporte da droga, proveniente de Amsterdam/Holanda para o Brasil. 

Por fim, sustentou a acusação que o fato de a droga ser proveniente de outro 
país, somado à natureza das substâncias, afigura-se suficiente para configurar a causa de aumento 
plasmada no art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06, eis que verificado o caráter de 
transnacionalidade do tráfico. 

Para prova dos fatos articulados na peça inaugural, a acusação arrolou as 
testemunhas LUIZ MÁRIO DE MEDEIROS MOURA, LÍCIA BERTOLOTTI e FRANCISCO 
RONALSO CÂMARA PEREIRA. 
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Notificada para apresentar resposta preliminar, veio aos autos a manifestação 
da acusada ESTELA TAQUES, às fls. 13/15, insurgindo-se contra a imputação da peça 
inaugural, arrolando as testemunhas Ademar Francisco Simões, Maria Joana Konopacki dos 
Santos, Edson dos Santos e Ana Beatriz Becker M. Mascarenhas. 

A denúncia foi recebida em 22 de agosto de 2007 e, em 04 de setembro de 
2007, foi realizado o interrogatório da ré (fls. 38/39), oportunidade em que confessou os fatos a si 
atribuídos. 

Na mesma data, foi ouvida a testemunha LUIZ MÁRIO DE MEDEIROS 
MOURA (fl. 40), tendo havido a dispensa, sem objeção das partes, das testemunhas LÍCIA 
BERTOLOTTI e FRANCISCO RONALDO CÂMARA PEREIRA, todas arroladas pelo MPF. 

A Defesa apresentou declarações das testemunhas arroladas, requerendo 
dispensa das oitivas. Requerimento foi deferido.  

No termo de audiência, restou consignado, ainda, o pedido do defensor da 
acusada, no sentido da concessão de sua liberdade provisória, em face da ausência de fundamento 
razoável para a manutenção da segregação cautelar alhures imposta, o que foi deferido por este 
Juízo, após manifestação favorável do Ministério Público Federal. 

No mesmo ensejo, o MPF ofertou suas alegações finais (fls. 36/37), 
reiterando os argumentos narrados na denúncia e pedindo a condenação da acusada nas penas do 
art. 33, FDSXW, c/c o art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06. 

Em suas alegações finais (fls. 41/44), a defesa alegou que a acusada vem 
colaborando com a Justiça e manifestando comportamento calmo e pacífico, a indicar que não é 
integrante de qualquer organização criminosa ou que detinha ligação com as pessoas integrantes 
da quadrilha, especialmente porque funcionou apenas como um mero instrumento de transporte 
da substância entorpecente. Assim, defendeu fazer jus à redução da pena, nos termos do art. 33, § 
4º, da Lei nº 11.343/06 (nova Lei de Tóxicos), sustentando, também, ter direito à suspensão 
condicional da pena, a teor do disposto no art. 77 do Código Penal, por entender preenchidos os 
requisitos ali elencados. 

Pediu, ao final, a cominação de pena no mínimo legal, em face das 
considerações favoráveis à mesma, tudo com base no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 e no art. 
65, inciso III, G, do CP. 

Em despacho exarado à fl. 50, o feito foi convertido em diligência, para 
determinar a juntada aos autos da comprovação do cumprimento das condições impostas por 
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ocasião da concessão da liberdade provisória, o que foi devidamente atendido, conforme 
documentos colacionados às fls. 60/66. 

É o que importa relatar. Passo à fundamentação e posterior conclusão. 
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A defesa argüiu prefacial de nulidade do laudo pericial apresentado às fls. 64/67, 
sob o argumento de ter ocorrido flagrante vício formal, em face de ter sido aposta a assinatura de 
apenas um perito, o que, em seu entender, contraria o teor do disposto no art. 159 do Código de 
Processo Penal. 

A alegação da defesa não merece prosperar, ante ao fato de que vem sendo 
sedimentado na jurisprudência pátria que a existência de um só perito na realização de exame 
pericial não macula o laudo conclusivo, máxime quando presentes outras provas a corroborar o 
asseverado pelo H[SHUW��

Em que pese os argumentos esposados, não se pode olvidar que, consoante 
ressaltado pelo SDUTXHW, em complementação as suas alegações finais (fls. 36/37), no referido 
laudo, não obstante tenha sido omitida a assinatura do segundo perito, mais precisamente no local 
em que consta impresso o seu nome, esta se faz presente na parte longitudinal de todas as laudas, 
inclusive na última, a qual está sendo questionada. 

Nesse pórtico, ainda que assim não estivesse, ou seja, se, de fato, tivesse ocorrido 
o vício formal aventado, pelo fato do prefalado laudo ter sido assinado por um só perito, convém 
trazer à colação os seguintes acórdãos, os quais, PXWDWLV�PXWDQGLV, não deixam dúvidas acerca da 
validade do mesmo, sobretudo em razão da presença de outras provas, senão vejamos: 

 
“HABEAS CORPUS. INFRAÇÃO DO ART. 302, PARÁGRAFO 
ÚNICO, INC. III, DA LEI N.º 9.053/97. ARGÜIÇÃO DE FALTA DE 
JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. LAUDO PERICIAL. 
ASSINADO POR UM SÓ PERITO. TRANCAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DE OUTROS ELEMENTOS 
SUFICIENTES PARA O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 
ORDEM DENEGADA. 
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1. A teor do entendimento pacífico desta Corte, o trancamento da ação 
penal pela via de habeas corpus é medida de exceção, que só é admissível 
quando emerge dos autos, de forma inequívoca, a inocêncian do acusado, 
a atipicidade da conduta ou a extinção da punibilidade. Precedentes do 
STJ.  
2�� 1R� SUHVHQWH� FDVR�� WDLV� FLUFXQVWkQFLDV� QmR� VH� HQFRQWUDP�
HYLGHQFLDGDV��SRUTXDQWR��HPERUD�R�,PSHWUDQWH�VXVWHQWH�D�QXOLGDGH�GR�
ODXGR� SHULFLDO�� DILJXUD�VH� SUHVHQWHV� QRV� DXWRV� RXWURV� HOHPHQWRV�
FDSD]HV� GH� VXVWHQWDU� D� GHQ~QFLD� H� FRQILJXUDU� R� FULPH� HP� WHVH�� WDLV�
FRPR� R� LQWHUURJDWyULR� GR� RUD� 3DFLHQWH� H� R� GHSRLPHQWR� GDV�WHVWHPXQKDV´�� (STJ. Quinta Turma. HC 24707. Proc. 
200201268788/MG. Rel. Min. Laurita Vaz. Julgado em 03/06/2003. 
Publicado no DJU em 30/06/2003, pg. 273). (grifos acrescentados). 
�
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CORPO DE DELITO. 
LAUDO FIRMADO POR UM SO PERITO. CONSENSO DE PROVAS. 
NULIDADE. INEXISTENCIA. 
- Em tema de nulidade no processo penal, as vigas mesmas do sistema 
assentam-se nas seguintes assertivas: (a) ao argüir-se nulidades, dever-se-
á indicar, de modo objetivo os prejuízos correspondentes, com influencia 
na apuração da  verdade substancial e reflexo na decisão da causa (CPP, 
art. 566); (b) em principio, as nulidades consideram-se sanadas se não 
forem argüidas no tempo oportuno, por inércia da parte. 

��$�MXULVSUXGrQFLD�GR�67)�WHP�SURFODPDGR�R�HQWHQGLPHQWR�GH�TXH�R�
ODXGR�SHULFLDO�ILUPDGR�SRU�XP�Vy�H[SHUWR��TXDQGR�DILUPDWyULR�GH�IDWR�
WDPEpP� GHPRQVWUDGR� SRU� SURYD� WHVWHPXQKDO�� FRQVWLWXL� FRUSR� GH�GHOLWR�LQGLUHWR��FRP�LG{QHR�YDORU�SUREDQWH (RTJ, 65/816). ( STJ. Sexta 
Turma. Resp. 120310. Proc. 199700117006/ES. Rel. Min. Vicente Leal. 
Julgado em 22/09/1997. Publicado no DJU em 20/10/1997, pg. 53145). 
(grifos nossos). 

³Prova Criminal – Exame de corpo de delito�±�/DXGR�VXEVFULWR�SRU�XP�
Vy� SHULWR� ±� 0HUD� LUUHJXODULGDGH�� LQVXILFLHQWH� SDUD� FRPSURPHWHU� D�
YDOLGDGH� GD� FRQFOXVmR� H[SRVWD� SHOR� H[SHUW� ±�$XVrQFLD� GH� SUHMXt]R� ±�
,QGLVSHQVDELOLGDGH��DGHPDLV��GD�SUHVHQoD�GH�GRLV�SHULWRV�DSHQDV�QRV�FDVRV� GH� VHUHP� RV� PHVPRV� OHLJRV – Preliminar de nulidade rejeitada��
(TJSP. JTJ 236/289). (grifos acrescidos). 

Assim sendo, na hipótese em riste, não há que se falar em nulidade do laudo 
pericial apresentado, quer em seu aspecto material, quer em seu aspecto formal, na medida em 
que ali se descreveu, de forma criteriosa, as informações necessárias ao deslinde do caso posto à 
apreciação, e, verificando-se a ausência de quaisquer das falhas apontadas pela defesa, impõe-se 
a rejeição da presente preliminar. 
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,,���±�'R�0pULWR�
�

Na denúncia, o representante do Ministério Público Federal postulou a 
condenação da acusada ESTELA TAQUES nas sanções do crime capitulado no art. 33 c/c o art. 
40, da Lei nº 11.343/06. 

Inicialmente, para melhor análise da conduta atribuída à ré na denúncia, faz-
se mister a transcrição do respectivo tipo penal, bem como da causa de aumento suscitada pela 
acusação, a saber: 

 

“$UW�� ����� Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, 
adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, 
trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou 
fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar:  

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 
(quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.” 

�
³$UW�����  As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas 
de um sexto a dois terços, se: 

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as 
circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade do delito. 

[...]” 

 

À luz do que acima se expõe, o crime estampado no FDSXW�do art. 33 da Lei 
nº 11.343/06 apresenta várias formas de concretização da figura típica, todas a objetivar a prática 
do tráfico ilícito de drogas, é dizer, de substâncias entorpecentes ou daquelas que determinem 
dependência física ou psíquica, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar. Trata-se de crime de perigo abstrato, não se exigindo que dele se extraia a 
ocorrência de dano concreto. 

Segundo consta nos autos, a acusada foi presa em flagrante no dia 20 de 
maio de 2007, quando retornou ao Aeroporto Internacional Augusto Severo, em Parnamirim/RN, 
para recuperar bagagem própria (contendo substâncias entorpecentes) extraviada do vôo 145 da 
Companhia Aérea TAP, oriundo de Lisboa/Portugal, cujo desembarque ocorreu no dia anterior.  
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Consta ainda dos autos que o transporte das aludidas drogas decorreu de uma 
encomenda recebida pela ré por meio da Internet, no sentido de transportar as substâncias de 
Amsterdam/Holanda para o Brasil, com destino final na cidade do Rio de Janeiro/RJ. Para tal 
mister, a ré recebeu as passagens da mencionada pessoa, bem como o montante de R$ 1.200,00 
(mil e duzentos reais) e ¼������TXLQKHQWRV�HXURV��� 

Destarte, com base nos fatos apurados, têm-se mais do que comprovadas a 
materialidade e a autoria das ações delituosas imputadas à acusada, consistentes na conduta de  
“transportar” substâncias entorpecentes, senão vejamos: 

No que pertine à materialidade do delito de tráfico de substâncias 
entorpecentes, observo a sua plena configuração através dos laudos periciais confeccionados no 
âmbito da Polícia Federal, consistentes, primeiramente, no Laudo Preliminar de Constatação (fls. 
26/28 do IPL), onde se concluiu que as substâncias apreendidas em poder da ré se tratavam de 
PHWLOHQRGLR[LPHWDQIHWDPLQD� popularmente conhecida como “ECSTASY”, “de uso proscrito no 
Brasil, podendo causar dependência física e/ou psíquica acordo com a Portaria nº 344, de 
12.05.1998, da Secretaria de Vigilância Sanitária/MS, republicada no D.O.U. em 01.02.99, 
estando inserida na Lista F2 (Substâncias Entorpecentes) da Resolução RDC nº 15 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, de 01/03/2007, que atualizou as listas de substâncias proscritas 
e sob controle especial da supracitada Portaria”, bem como de canabinóides 
(Tetrahidrocanabinol-THC) do vegetal &DQQDELV� 6DWLYD� /LQHX, popularmente conhecido como 
MACONHA e seus derivados, de uso proibido no País, podendo causar dependência física e/ou 
psíquica, que se encontra relacionado na lista de plantas que podem originar substâncias 
entorpecentes e/ou psicotrópicas (Lista-F2), consoante a Resolução RDC nº 15 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, de 01.03.2007, que atualizou a lista de substâncias proscritas e 
sob controle especial, em conformidade com a Portaria nº 344/98-SVS/MS e de acordo com o art. 
66 da Lei nº 11.343/07, e, posteriormente, ratificados pelos Laudos de Exame em Material 
Vegetal (Maconha) nº 216/07-SR/RN, e em Substância (MDMA) nº 217/07-SR/RN. 

Somando-se aos laudos, para fins da incidência da causa de aumento do art. 
40, da Lei nº 11.343/06, relativa à transnacionalidade do tráfico de drogas, o Auto de 
Apresentação e Apreensão às fls. 14/17 do IPL traz consignados os bilhetes aéreos apreendidos 
em poder da acusada, através dos quais foi identificado o trajeto por ela percorrido para 
consecução do intento criminoso, qual seja, PARIS/LISBOA/LISBOA/NATAL. Confirma 
também esse fato a própria confissão da ré de que empreendeu viagem para Amsterdam/Holanda, 
onde, de fato, recebeu as drogas, com destino a cidade do Rio de Janeiro/RJ, no Brasil. 

A autoria do crime de tráfico internacional de entorpecente, por sua vez, 
restou claramente evidenciada, em face da prisão em flagrante da ré, efetuada no Aeroporto 
Internacional Augusto Severo, em Parnamirim/RN, depois de ter identificado como sua, perante 
policiais federais, a mochila extraviada onde estavam acondicionadas as substancias 
entorpecentes. Ademais, igualmente ratifica a autoria do delito pela denunciada a confissão por 
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ocasião do interrogatório judicial, por meio da qual admitiu que sabia que o conteúdo existente na 
bolsa se tratava de drogas, PXLWR� HPERUD� WHQKD� DVVHYHUDGR� GHVFRQKHFHU� D� TXDQWLGDGH� DOL�
FRPSUHHQGLGD. 

Além do mais, a ré narrou o PRGXV� RSHUDQGL� utilizado por ela para a 
obtenção do resultado, qual seja, o tráfico ilícito de entorpecentes. Assim, válido transcrever 
excertos de seu interrogatório judicial (fls. 38/39): 

 

“(...) São verdadeiros os fatos que lhe são imputados na denúncia; Sabia 
que estava carregando entorpecente; Não foi dito a interrogada a 
quantidade da droga a ser transportada; Recebeu a droga em Amsterdam, 
de um rapaz, do qual não sabe o nome; Teve um contato via ORKUT com 
um homem do Rio de Janeiro, que lhe pediu que criasse um e-mail 
específico para comunicação; criou esse e-mail e, através dele, recebeu a 
proposta de transportar quantidade de droga de Amsterdam para o Rio de 
Janeiro; Foi convencida por esse homem, em conversa telefônica, de que 
jamais seria pega, já que tem o perfil de estrangeira...O itinerário da 
viagem foi o seguinte: CURITIBA/BUENOS AIRES/SÃO 
PAULO/PARIS; Em Paris, pegou um trem até Amsterdam; Na volta, foi 
de trem de Amsterdam para Paris, sendo o itinerário 
PARIS/LISBOA/NATAL...” 

 

De se ver, portanto, que a ré ESTELA TAQUES confessou nos autos que 
efetivamente transportou da Holanda para o Brasil as já referidas substancias proibidas. 

Assim, por todos os elementos demonstrados, vê-se configurada a autoria e a 
materialidade do delito descrito no art. 33 da Lei nº 11.343/06, já que a ré, quando lhe era exigida 
conduta diversa, direcionou sua conduta finalísticamente para o transporte internacional de 
substâncias entorpecentes proibidas, tendo, desta forma, realizado todos os elementos previstos 
no tipo penal esculpido no artigo 33 da Lei 11.343/06, com incidência da causa de aumento de 
pena prevista no art. 40, inciso I, do mesmo diploma legal (transnacionalidade). 

Incide também no caso em análise a causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do artigo 33 da Lei de Drogas, já que a ré é primária1, tem bons antecedentes, não se dedica 
às atividades criminosas. Nesse sentido, pelo que se retira dos elementos dispostos nos autos, 
ficou claramente configurado que a ré não integra de associação criminosa voltada ao tráfico 
internacional de substâncias entorpecentes, tendo, em verdade, ocorrido sua adesão ocasional ao 
tráfico de drogas. 

                                                           
1 Certidões às folhas 52 a 58 dos autos. 
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Incidência, também, das atenuantes previstas nos incisos I e III, d, artigo 65 
do Código Penal, isto é, respectivamente, idade inferior a 21 (vinte e um) anos na data do delito e 
confissão espontânea.  

 

,,���±�'D�SRVVLELOLGDGH�GH�FRQYHUVmR�GD�SHQD�SHOR�FRWHMR�GDV�OHLV�GH�LQFLGrQFLD���
�

Antes de enfrentar o tema da inconstitucionalidade dos dispositivos 
destacados, analiso que tal vedação também ficou dissolvida pela legislação infraconstitucional. 
Para tanto, além do estudo da aplicação da lei penal no tempo, faz-se necessária a interpretação 
sistemática das leis envolvidas na questão, isto é, a Decreto-Lei 2.848/40 (Código Penal), a Lei 
8.072/90 (crimes Hediondos) e a Lei 11.343/06 (nova Lei de Drogas).   

A Lei dos crimes e Hediondos foi editada com o objetivo principal de dar 
tratamento mais gravoso aos agentes desses delitos, principalmente no que tange ao modo do 
cumprimento da pena e retirada benefícios processuais. Apesar dessa missão legislativa, não 
houve nesse diploma qualquer restrição à substituição da pena privativa de liberdade em 
restritiva de direitos.  

O argumento então utilizado foi no sentido de a Lei 8.072/90 não precisaria 
proibir a conversão das penas já que a exigência nela constante do cumprimento em regime 
integralmente fechado, por imperativo lógico, já excluiria tal benefício. Ademais, defendia-se, 
também, que, não obstante a inexistência de vedação da aventada substituição na Lei nº 
8.072/90, no que tange aos crimes hediondos e equiparados, esta não poderia se sobrepor à 
especialidade e a posterioridade da Lei nº 11.343/06. 

Porém, com o advento da Lei nº 11.464/07, lei também especial e posterior à 
Lei de Drogas, que introduziu inovações à Lei 8.072/90 (Lei dos Crimes Hediondos), não há 
mais como se vedar a referida conversão da pena, sobretudo por ter sido viabilizada a 
progressão de regime para tais crimes. Além disso, mesmo tendo sido editada posteriormente à 
nova da Lei de Drogas, não há na lei modificadora qualquer vedação no que tange à substituição 
das penas privativas de liberdade em restritivas de direitos. 

Ressalto que a Lei 8.072, agora modificada, teve como justificativa dispor 
sobre o inciso XLIII do artigo 5º da Constituição da Republica, dispositivo que trata, 
justamente, do tratamento que deve ser dado aos chamados crimes Hediondos e equiparados. 
Assim, fica evidente que nesse diploma legal devem estar contidos as maiores restrições 
processuais e penais aos agentes que tenham praticado crimes considerados de maior gravidade, 
incluindo-se aí o delito de tráfico de drogas.  

No sentido da possibilidade de substituição destaco recente acórdão da 
quinta turma do STJ: 
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PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DELITO EQUIPARADO A HEDIONDO. DECLARAÇÃO DE  
INCONSTITUCIONALIDADE DE TODO O § 1º DO ART. 2º DA LEI 
Nº 8.072/90 PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. POSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE 
OFÍCIO PARA FIXAR O REGIME INICIAL ABERTO DE 
CUMPRIMENTO DA PENA. ART. 33, § 2º, ALÍNEA C, DO CÓDIGO 
PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 
1.  2�3OHQiULR� GR� 6XSUHPR� 7ULEXQDO� )HGHUDO�� QD� VHVVmR� GH� ��������
�+&��������63���DR�GHFODUDU�D�LQFRQVWLWXFLRQDOLGDGH�LQFLGHQWDO�GR�DUW��
����������GD�/HL�����������UHPHWHX�SDUD�R�DUW�����GR�&yGLJR�3HQDO�DV�
EDOL]DV� SDUD� D� IL[DomR� GR� UHJLPH SULVLRQDO� WDPEpP� QRV� FDVRV� GH�
FULPHV� KHGLRQGRV�� SRVVLELOLWDQGR�� WDPEpP�� D� VXEVWLWXLomR� GD�
UHSULPHQGD� FRUSRUDO� SRU� SHQDV� UHVWULWLYDV� GH� GLUHLWRV�� TXDQGR�
DWHQGLGRV�RV�UHTXLVLWRV�GR�DUW�����GR�&yGLJR�3HQDO��
2. 1D KLSyWHVH�HP�H[DPH��QmR�KDYHQGR�QRWtFLD�GH�UHLQFLGrQFLD��LPS}H�
VH� D� IL[DomR� GR� UHJLPH� DEHUWR� SDUD� R� LQtFLR� GR� FXPSULPHQWR� GD�
UHSULPHQGD�DSOLFDGD�SRU�WUiILFR�LOHJDO�GH�GURJDV��HP�REVHUYkQFLD�DR�
GLVSRVWR�QR�DUW������������OHWUD�F��GR�UHIHULGR�GLSORPD��
(...) 
4. Ordem concedida para substituir a pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, competindo ao Juízo das Execuções Criminais a 
definição das condições de seu cumprimento. Habeas corpus concedido de 
ofício para fixar o regime inicial�aberto de cumprimento da condenação 
imposta ao paciente. (STJ. Quinta Turma. HC 79033/MG. Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima. Julgado em 17/05/2007. Publicado no DJU em 
01/10/2007, pg. 325). (grifos acrescentados). 

Ademais, os Princípios da Proporcionalidade e Razoabilidade, sustentáculos 
do “Devido Processo Legal Substantivo” impõem a edição de leis razoáveis o que não ocorreu 
com a Nova Lei e Drogas no que tange a referida vedação à conversão das penas. Não é 
aceitável que o crime de tráfico de drogas, apesar de extrema gravidade, tenha tratamento mais 
rígido, nesse particular, do que o homicídio praticado por grupo de extermínio, do que o 
latrocínio, do que a extorsão qualificada pela morte e do que o estupro que tenha resultado em 
morte. As penas cominadas a esses crimes em comparação as do tráfico de entorpecentes, por si 
só, já demonstram a vedação não foi razoável ou proporcional. 

Quando se trata, então, de tráfico de drogas praticado pelas denominadas 
“mulas”, mais evidente a desproporção da negativa da conversão da pena, principalmente 
porque, o próprio legislador autorizou no § 4º, do art. 33, da Lei 11.343/06 redução de até 2/3 
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(dois terços) da sanção quando o agente seja primário, de bons antecedentes e não seja 
integrante de organização criminosa.     

Ressalto, ainda, que a análise da QHFHVVLGDGH�H�VXILFLrQFLD da pena no caso 
concreto está protegida SRU�FOiXVXOD�GH�UHVHUYD�GH�MXULVGLomR conforme estabelecido na parte 
final do artigo 59 do Código Penal, dispositivo esse de vinculação direta com os princípios 
constitucionais da Dignidade da Pessoa Humana2 e da Individualização da Pena3. Desta forma, a 
expressão ³YHGDGD�D�FRQYHUVmR�HP�SHQDV�UHVWULWLYDV�GH�GLUHLWRV´�FRQWLGD�QR������GR�DUWLJR����H�
QR�DUWLJR�����GD�/HL�Q�������������DR�SURLELU�DEVWUDWDPHQWH�D�FRQYHUVmR�GD�SHQD��UHWLUD�GR�
MXL]�D�SRVVLELOLGDGH�GH�YHULILFDU�QR�FDVR�UHDO�D�QHFHVVLGDGH�H�VXILFLrQFLD�GD�SHQD��LQYDGLQGR�WHUUHQR�DGVWULWR�j�DWLYLGDGH�MXULVGLFLRQDO��Saliento que o Legislador pode e deve estabelecer, 
abstratamente, parâmetros4 onde o juiz deva transitar para fixar a pena suficiente e necessária, 
porém, a fixação da vedação simplesmente pelo crime, em verdade, anula tais parâmetros de 
calibragem, indo na contramão das conquistas humanitárias do Direito Penal.  

Assim, independente da análise da constitucionalidade do dispositivo que 
vetou a conversão da pena para o delito de tráfico de drogas, tal conversão já seria possível pelo 
estudo sistemático das leis de incidência.     

 

,,���±�'D�LQFRQVWLWXFLRQDOLGDGH�GD�H[SUHVVmR�³YHGDGD�D�FRQYHUVmR�HP�SHQDV�UHVWULWLYDV�GH�
GLUHLWRV´�FRQWLGD�QR������GR�DUWLJR����H�QR�DUWLJR�����GD�/HL�Q������������H�GR�������GR�DUW�����

GD�/HL��������Mi�FRP�D�QRYD�UHGDomR�LQVHULGD�SHOD�/HL������������
�

Analisaremos, agora, se a expressão “YHGDGD� D� FRQYHUVmR� HP� SHQDV�
UHVWULWLYDV�GH�GLUHLWRV´�presente nos dispositivos acima referidos da nova Lei de Drogas viola o 
garantia fundamental da individualização da pena prevista no art. 5º, inciso XLVI da Carta da 
República. Para tanto, para melhor visualização, transcrevo o referido dispositivo constitucional, 
YHUELV:  

;/9,���D�OHL�UHJXODUi�D�LQGLYLGXDOL]DomR�GD�SHQD�H�DGRWDUi��HQWUH�
RXWUDV��DV�VHJXLQWHV��
D��SULYDomR�RX�UHVWULomR�GD�OLEHUGDGH��
E��SHUGD�GH�EHQV�� �
F��PXOWD��
G��SUHVWDomR�VRFLDO�DOWHUQDWLYD��
H��VXVSHQVmR�RX�LQWHUGLomR�GH�GLUHLWRV��
�

                                                           
2 Art. 1º, II, da CR. 
3 Art. 5º, XLVI, CR. 
4 O que aliás foi feito no artigo 44 e seus incisos do Código Penal. 
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Percebe-se, pela transcrição, que o Poder Constituinte Originário autorizou a 
intervenção do legislador no âmbito dessa garantia fundamental à individualização da pena, 
compondo tal ressalva a chamada ³UHVHUYD� OHJDO� VLPSOHV´, isto é, submetida à mera restrição 
prevista em lei.    

Porém, tal autorização não pode ser contemplada de forma estanque e 
isolada de todo o contexto constitucional, sob pena de representar verdadeiro “cheque em 
branco” para o legislador ordinário, o que é de todo inconcebível, principalmente porque os 
direitos e garantia fundamentais se destinam a impor limites ao poder do Estado, protegendo, 
assim, os indivíduos dos seus excessos.  

Assim, tais autorizações por simples restrições legais devem ser analisadas 
em conjunto com o inciso IV, § 4º, artigo 60, da Constituição da República, que edifica, entre 
nós, o denominado “Q~FOHR� HVVHQFLDO� GRV� GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV”, instituindo a idéia de um 
limite do limite também para o legislador ordinário5, YHUELV���

      �
$UW������$�&RQVWLWXLomR�SRGHUi�VHU�HPHQGDGD�PHGLDQWH�SURSRVWD��
,� �� GH� XP� WHUoR�� QR� PtQLPR�� GRV� PHPEURV� GD� &kPDUD� GRV�
'HSXWDGRV�RX�GR�6HQDGR�)HGHUDO��
,,���GR�3UHVLGHQWH�GD�5HS~EOLFD��
,,,���GH�PDLV�GD�PHWDGH�GDV�$VVHPEOpLDV�/HJLVODWLYDV�GDV�XQLGDGHV�
GD� )HGHUDomR�� PDQLIHVWDQGR�VH�� FDGD� XPD� GHODV�� SHOD� PDLRULD�
UHODWLYD�GH�VHXV�PHPEURV��
�� ��� �� $� &RQVWLWXLomR� QmR� SRGHUi� VHU� HPHQGDGD� QD� YLJrQFLD� GH�
LQWHUYHQomR�IHGHUDO��GH�HVWDGR�GH�GHIHVD�RX�GH�HVWDGR�GH�VtWLR��
�� ��� �� $� SURSRVWD� VHUi� GLVFXWLGD� H� YRWDGD� HP� FDGD� &DVD� GR�
&RQJUHVVR�1DFLRQDO��HP�GRLV�WXUQRV��FRQVLGHUDQGR�VH�DSURYDGD�VH�
REWLYHU��HP�DPERV��WUrV�TXLQWRV�GRV�YRWRV�GRV�UHVSHFWLYRV�PHPEURV��
����� ��$�HPHQGD�j�&RQVWLWXLomR�VHUi�SURPXOJDGD�SHODV�0HVDV�GD�
&kPDUD� GRV� 'HSXWDGRV� H� GR� 6HQDGR� )HGHUDO�� FRP� R� UHVSHFWLYR�
Q~PHUR�GH�RUGHP��
�� ��� �� 1mR� VHUi� REMHWR� GH� GHOLEHUDomR� D� SURSRVWD� GH� HPHQGD�
WHQGHQWH�D�DEROLU��
,���D�IRUPD�IHGHUDWLYD�GH�(VWDGR��
,,���R�YRWR�GLUHWR��VHFUHWR��XQLYHUVDO�H�SHULyGLFR��
,,,���D�VHSDUDomR�GRV�3RGHUHV��
,9���RV�GLUHLWRV�H�JDUDQWLDV�LQGLYLGXDLV��
��

                                                           
5 Gilmar Ferreira Mendes, Inocêncio Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco, in Curso de Direito 
Constitucional, Editora Saraiva, 2007, pág. 309.  
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�
Desta forma, o § 4º, do art. 60 da Carta Magna, estabelece, imperativamente, 

que ³QmR�VHUi�REMHWR�GH�GHOLEHUDomR�D�SURSRVWD�GH�HPHQGD�FRQVWLWXFLRQDO�WHQGHQWH�D�DEROLU�RV�
GLUHLWRV� H� JDUDQWLDV� LQGLYLGXDLV´�� Então, se há tal restrição para as emendas constitucionais, 
mesmo com a força do quorum qualificado, é evidente que tal restrição abarca, com mais razão 
ainda, a legislação ordinária. 

Então, a legislação ordinária que regulamente dispositivo constitucional 
instituidor de garantias e direitos fundamentais não poderá WHQGHU a abolir tais direitos, 
XOWUDSDVVDQGR�R�OLPLWH�GR�OLPLWH��porque tal viés esbarrará no 3ULQFtSLR�GD�3URWHomR�GR�1~FOHR�
(VVHQFLDO��GHFRUUHQWH�GR�SUySULR�PRGHOR�JDUDQWtVWLFR�XWLOL]DGR�SHOR�FRQVWLWXLQWH�����

Fica claro que a expressão “YHGDGD� D� FRQYHUVmR� HP� SHQDV� UHVWULWLYDV� GH�
GLUHLWRV” contida no § 4º do artigo 33 e no artigo 44, da Lei nº 11.343/06, fixando em abstrato 
proibição genérica apenas pelo tipo penal VHP� SHUPLWLU� TXH� VH� OHYHP� HP� FRQWD� DV�
SDUWLFXODULGDGHV� GH� FDGD� LQGLYtGXR�� D� VXD� FDSDFLGDGH� GH� UHLQWHJUDomR� VRFLDO� H� RV� HVIRUoRV�
HQYLGDGRV� FRP� YLVWDV� j� UHVVRFLDOL]DomR�� UHWLUD� TXDOTXHU� FDUiWHU� VXEVWDQFLDO� GD� JDUDQWLD� GD�
LQGLYLGXDOL]DomR�GD�SHQD����

Como já disse o Ministro Sepúlveda Pertence8 “D�LQGLYLGXDOL]DomR�GD�SHQD��
HQTXDQWR� DV� SDODYUDV� SXGHUHP� H[SULPLU� LGpLDV�� p� D� RSHUDomR� TXH� WHP� HP� YLVWD� R� DJHQWH� H� DV�
FLUFXQVWkQFLDV�GR� IDWR� FRQFUHWR�H�QmR�D�QDWXUH]D�GR�GHOLWR� HP� WHVH´� O argumento de que por 
política criminal pode o legislador estabelecer critérios mais duros para certos tipos de crimes, 
não merece aqui prosperar, até porque a vedação fixada na Lei de Drogas também não permite a 
individualização da pena dentro do próprio tipo do tráfico. �

Nesse sentido também é a lição do celebrado Professor ALBERTO SILVA 
FRANCO9, que ora se traz a lume:  

 

“A questão da aplicabilidade da pena restritiva de direitos em relação a 
crimes sobre drogas sofreu, no entanto, alteração em face da Lei nº 
11.343, de 23 de agosto de 2006. O art. 44, FDSXW, do referido diploma 
legal vedou explicitamente a conversão das penas estatuídas pelos arts. 
33, FDSXW, e seu § 1º, 34, 35, 36 e 37 em restritivas de direitos. 1mR�
REVWDQWH� D� H[SUHVVD� GLVSRVLomR� OHJDO�� WXGR� HVWi� D� LQGLFDU� D� LQFLVLYD�

                                                           
6 Gilmar Ferreira Mendes, Inocêncio Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco, in Curso de Direito 
Constitucional, Editora Saraiva, 2007, pág. 309.  
 
7 Idem. Texto utilizado contra a imposição do regime integramente fechado pela Lei 8.072/90, antes da modificação 
permissiva. 
8 RTJ, 147/608, apud Curso de Direito Constitucional, mesmos autores, pág. 577. 
9 FRANCO, Alberto Silva. Crimes Hediondos. 6ª edição. Editora Revista dos Tribunais, pgs. 198/199. 



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária do Rio Grande do Norte 

Segunda Vara 
Processo nº 2007.84.00.006394-8 

 

 15 

FRQWUDULHGDGH� GD� UHJUD� GR� DUW�� ��� HP� UHODomR� DRV� SULQFtSLRV�
FRQVWLWXFLRQDLV� GD� LVRQRPLD� H� GD� LQGLYLGXDOL]DomR� GD� SHQD�� 1mR� Ki�
QHQKXPD�UD]mR�OyJLFD�SDUD�TXH�VH�SHUPLWD�DR�UpX�SULPiULR��GH�ERQV�
DQWHFHGHQWHV�� QmR� GHGLFDGR� D� DWLYLGDGHV� FULPLQRVDV�� QHP� LQWHJUDQWH�
GH�RUJDQL]DomR�FULPLQRVD��DUW�������������D�UHGXomR�GD�FDUJD�SXQLWLYD�
GH� XP� VH[WR� D� GRLV� WHUoRV� GR� TXDQWXP� HVWDEHOHFLGR� QR� SUHFHLWR�
VDQFLRQDWyULR� GR� DUW�� ��� H� GH� VHX� �� ���� H� VH� QHJXH�� HP� VHJXLGD�� D�
FRQYHUVmR� GD� SHQD� SULYDWLYD� GH� OLEHUGDGH� HP� UHVWULWLYD� GH� GLUHLWR��
DSHVDU� GD� DomR� FULPLQRVD� QmR� WHU� VLGR� SUDWLFDGD� FRP� YLROrQFLD� RX�
JUDYH�DPHDoD�j�SHVVRD�H�GD�TXDQWLGDGH�GD�SHQD�DILQDO�IL[DGD�QmR�VHU�VXSHULRU� D� TXDWUR� DQRV� Bastaria o fato criminoso pertencer a uma 
determinada tipologia criminal para que tal conversão não pudesse ser 
efetuada? Estaria essa tipologia, com a referida restrição, indicada em 
texto constitucional – o inciso XLIII do art. 5º da Constituição Federal 
não veda a conversão da pena – ou nas regras referentes às penas 
restritivas de direitos constantes no Código Penal? Poderia o legislador 
escolher a seu bel-prazer determinado tipo penal para obstar que o réu 
exercesse, reconhecidos todos os requisitos legais, o seu direito ter 
convertida a pena privativa de liberdade em restritiva de direitos?...Por 
que empregar dois pesos e duas medidas só porque se trata de crime sobre 
drogas? Não se estaria nesse caso ferindo abertamente o princípio 
constitucional da isonomia, na medida em que se dá tratamento desigual a 
situações iguais? (� QmR� VH� HVWDULD� WDPEpP� LPSHGLQGR� DR� MXOJDGRU� R�
H[HUFtFLR�GD�VXD�WDUHID�GH� LQGLYLGXDOL]DU�D�SHQD�QR�PRPHQWR�GH�VXD�DSOLFDomR? Se isso se mostra evidente, em relação ao delito do art. 33 e 
seu § 1º da Lei 11.343/06, por que não dar igual solução às hipóteses dos 
arts. 34, 35 e 37, que retratam situações fáticas puníveis com penas mais 
brandas do que a do art. 33 e seu § 1º?...(P� UHVXPR�� SRU� IHULU� RV�
SUHFHLWRV�FRQVWLWXFLRQDLV�Mi�PHQFLRQDGRV��DV�QRUPDV�GR������GR�DUW�����
H�GR�DUW�����GD�/HL������������QmR�SRGHUmR�HQFRQWUD�DEULJR�MXGLFLDO�H�
GHYHUmR� VHU� SHUHPSWRULDPHQWH� UHMHLWDGDV�� $� FRQYHUVmR� GD� SHQD�
SULYDWLYD� GH� OLEHUGDGH� HP� SHQD� UHVWULWLYD� GH� GLUHLWRV�� WDO� FRPR� HUD�HIHWXDGD�DQWHV�GD�/HL������������GHYHUi�VHU�QRUPDOPHQWH�SURFHVVDGD. 
(grifos acrescentados). 

 

Portanto, a autorização incluída no art. 5º, inciso XLVI, da CR, a qual dispõe 
que “a lei regulará a individualização da pena...”, não pode ter a amplitude de tender aniquilar o 
homenageado princípio da individualização da pena, nem tampouco ser utilizado como 
instrumento de proibições injustas e genéricas, como a contida no art. 33, § 4º e art. 44, ambos 
da Lei nº 11.343/06, sob pena de desfigurar por completo o núcleo essencial da garantia 
fundamental. 



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária do Rio Grande do Norte 

Segunda Vara 
Processo nº 2007.84.00.006394-8 

 

 16 

 

 

3DGHFH�GR�PHVPR�YtFLR�H�SHORV�PHVPRV�IXQGDPHQWRV�o ������GR�DUW�����GD�
/HL� ������� Mi� FRP�D�QRYD� UHGDomR� LQVHULGD�SHOD�/HL� ����������� WHQGR� HP�YLVWD�TXH�QmR�Ki�
GLIHUHQoD� VXEVWDQFLDO� HQWUH� ³UHJLPH� LQWHJUDPHQWH� IHFKDGR´� H� R� ³LQLFLDOPHQWH� IHFKDGR´��
TXDQGR� R� IRFR� p� FRORFDGR� QR� SULQFtSLR� GD� LQGLYLGXDOL]DomR� GD� SHQD�� $� QRUPD� FRQWLQXD�
LQFRQVWLWXFLRQDO�� Mi� TXH� HP� DEVWUDWR��PHVPR�TXDQGR� DWHQGLGDV� QR� FDVR� FRQFUHWR� WRGDV� DV�
FRQGLo}HV� REMHWLYDV� H� VXEMHWLYDV� SDUD� UHJLPH� PHQRV� JUDYRVR�� LPS}H� UHJLPH� SDGURQL]DGR�
PDLV�JUDYH��WHQGR�FRPR�MXVWLILFDWLYD��DSHQDV��R�WLSR�GH�GHOLWR����

Nesse sentido já sinalizou o Supremo Tribunal Federal no acórdão agora 
transcrito: 

“EMENTA: Embargos de declaração em habeas corpus.  

1. Ato decisório embargado: GHFLVmR� PRQRFUiWLFD� �'-� ����������� TXH�
GHIHULX� D� RUGHP� GH� KDEHDV� FRUSXV� WmR�VRPHQWH�� SDUD� TXH��PDQWLGR� R�
UHJLPH� IHFKDGR� GH� FXPSULPHQWR� GH� SHQD� SRU� FULPH� KHGLRQGR�� IRVVH�
DIDVWDGD� D� YHGDomR� OHJDO�GH� SURJUHVVmR� GH� UHJLPH� �/HL� Q�� ������������
DUW�����������.  
2. Embargos opostos sob alegação de omissão da decisão embargada 
quanto ao pedido de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos.  

3. A Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (embargante) foi 
intimada da referida decisão em 25.4.2007. Os embargos ora em análise 
foram opostos em 24.5.2007. Considerando-se, inclusive, o direito a 
contagem do prazo em dobro para a Defensoria Pública, o prazo processual 
hábil para a oposição do recurso ora em apreço encerrou-se no dia 7.5.2007. 
Embargos de declaração intempestivos, porque o recurso foi oposto fora do 
prazo legal de 10 (dez) dias. 
4. Superação da questão da intempestividade destes embargos considerando 
a plausibilidade da tese suscitada pelo embargante.  
5. 'HVGH�R�MXOJDPHQWR�GR�+&�Q���������0*��GH�UHODWRULD�GR�0LQ��&H]DU�
3HOXVR��R�6XSUHPR�7ULEXQDO�)HGHUDO� Mi�GLVFXWLD�VH�D�SUHYLVmR� OHJDO�GH�
UHJLPH� LQWHJUDOPHQWH� IHFKDGR�� HP� FDVR� GH� FULPHV� KHGLRQGRV� RX�
DVVHPHOKDGRV��SDUD�FXPSULPHQWR�GH�SHQD�SULYDWLYD�GH� OLEHUGDGH��QmR�
LPSHGLULD�IRVVH�HVWD�VXEVWLWXtGD�SRU�SHQD�UHVWULWLYD�GH�GLUHLWRV�  
6. 6HJXQGR� FRQVWD� GR� ,QIRUPDWLYR� Q�� ����67)�� R� 3OHQiULR� GR� 67)�
FRQFOXLX�R�MXOJDPHQWR�GR�+&�Q���������5-��GH�PLQKD�UHODWRULD��VHVVmR�
GH� ����������� DFyUGmR� SHQGHQWH� GH� SXEOLFDomR��� UHFRQKHFHQGR�� SRU�
PDLRULD��D�SRVVLELOLGDGH�GH�VXEVWLWXLomR�GH�SHQD�SULYDWLYD�GH�OLEHUGDGH�
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SRU� SHQD� UHVWULWLYD� GH� GLUHLWRV� SDUD� RV� FDVRV� GH� WUiILFR� LOtFLWR� GH�
HQWRUSHFHQWHV.  
7�� (P� FRQVRQkQFLD� FRP� D� MXULVSUXGrQFLD� GHVWD� &RUWH (HC nº 
90.871/MG, Rel. Min. Cármen Lúcia, 1ª Turma, unânime, DJ 25.5.2007; 
HC nº 88.879/RJ, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, unânime, DJ 
2.3.2007; e HC nº 84.928/MG, Rel. Min. Cezar Peluso, 1ª Turma, unânime, 
DJ 11.11.2005), HPEDUJRV� GH� GHFODUDomR� QmR�FRQKHFLGRV�� PDV��
FRQVLGHUDGD� D� SODXVLELOLGDGH� GD� WHVH� GR� HPEDUJDQWH�� FRQFHVVmR� GD�
RUGHP�GH�RItFLR��&33��DUWV������H������������SDUD�TXH�VHMD�UHVWDEHOHFLGD�
D�VXEVWLWXLomR�GD�SHQD�SULYDWLYD�GH�OLEHUGDGH�SRU�UHVWULWLYD�GH�GLUHLWR��
QRV� WHUPRV� HP� TXH� DVVHJXUDGR� SHOR� 7ULEXQDO� GH� -XVWLoD� GR� 5LR� GH�
-DQHLUR�� (STF. Segunda Turma. HC-ED 91098/RJ. Rel. Min, Gilmar 
Mendes. Julgado em 26/06/2007. Publicado no DJU em 17/08/2007, pg. 
90). (grifos nossos). 

'HVWD�IRUPD��'(&/$52�D�LQFRQVWLWXFLRQDOLGDGH�� LQFLGHQWHU�WDQWXP��GD�
H[SUHVVmR�³YHGDGD�D�FRQYHUVmR�HP�SHQDV�UHVWULWLYDV�GH�GLUHLWRV´�FRQWLGD�QR������GR�DUWLJR����H�
QR�DUWLJR�����GD�/HL�Q������������H�GR�������GR�DUW�����GD�/HL��������Mi�FRP�D�QRYD�UHGDomR�LQVHULGD� SHOD� /HL� ���������UWLJRV� ���� �� ���� H� ���� GD� /HL� Q�� ���������� em face da flagrante 
contrariedade aos direitos fundamentais da isonomia e individualização da pena, dogmas 
constitucionais que devem ser observados no momento da justa aplicação da lei. 

Finalizando, deixo claro, com tranqüilidade e firmeza, a minha indignação e 
contrariedade com soluções legislativas que, longe dos olhos de quem vai ser condenado, 
colocam o Direito Penal como principal fator para a redução da criminalidade. Rejeito, 
serenamente, até porque aquecido pelo manto constitucional, qualquer dispositivo que me faça 
punir seres humanos de forma uniforme. Com todas minhas limitações, não abro mão da 
responsabilidade que me foi imposta pela Constituição da República em buscar no caso concreto, 
para cada acusado e dentro da lei, a pena estritamente necessária e suficiente para a prevenção 
reprovação do delito cometido, buscando, principalmente, a recuperação do apenado e a 
restauração e reversão, na sociedade, dos fatores facilitadores da reincidência. 

Não defendo aqui a impunidade, mas a pena estabelecida após a análise das 
particularidades de cada caso concreto dentro dos limites que o Legislador fixar. O que se rejeita 
aqui são as fórmulas legislativas rígidas que impeçam as “calibragens” necessárias para uma 
verdadeira individualização da pena.  

Em tempos de “tolerância zero” e “lei e ordem” e, principalmente, após o 
polêmico e magnífico filme “Tropa de Elite”, que por ser polêmico e estimular o debate nada tem 
de fascista, não tenho como deixar de reafirmar a minha crença inabalável de que uma vara 
criminal é, antes de tudo, um terreno das garantias fundamentais e instrumento da solidariedade 
humana. Aqui a sentença penal não é ato de vingança, mas DWR�GH�DPRU, de um amor equilibrado, 
que pune quando necessário, mas sem perder o foco preciso da suficiência e da necessidade.  
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Não acredito em sacos plásticos, mas na oxigenação das idéias que nos 

permita enxergar que não há outra saída além daquela traçada pelo nosso próprio sentido de 
Humanidade. Precisamos tentar combater a violência, ao longo do tempo, não pela SHQD�FDVWLJR��
PDV�SHOD�SHQD�TXH�GHVHQKD�DV�SULPHLUDV�OHWUDV�GRV�FDGHUQRV�HVFRODUHV���

Gostaria de lembrar que essa visão garantista do processo penal tem 
utilidade universal. Tendo destinação geral, portanto, não se direciona, apenas, como talvez nos 
faça supor a nossa hipocrisia, àquelas pessoas “distantes”, excluídas do contrato social, chamadas 
de “marginais”. 3RUWDQWR�� D� DGHVmR� DR�PRGHOR� KXPDQLWiULR� VH� QmR� SXGHU� RFRUUHU� SRU� RSomR�
ILORVyILFD��TXH�VHMD��HQWmR��SHOR�PRWLYR�TXH�WRUQD�D�YLGD�PDUDYLOKRVD��LVWR�p��TXH�D�QLQJXpP�IRL�
GDGR�R�SRGHU�GH�SUHYHU�FRPR�VHUi�R�GLD�GH�DPDQKm��

4XDQWR�j�DFXVDGD�(VWHOD�7DTXHV��TXH�HUURX�SHOD����YH]�SHUDQWH�R�'LUHLWR�
3HQDO�� OHYDQWH�D�FDEHoD��UHIOLWD��FXPSUD�FRP�GLJQLGDGH�D�VXD�SHQD�H�VLJD�HP�IUHQWH�FRP�VXD�
KLVWyULD� GH� YLGD��$� 6HQKRUD�� D� SDUWLU� GH� DJRUD�� WHP� FRP�D� VRFLHGDGH� D� UHVSRQVDELOLGDGH� H� R�
GHYHU�pWLFR�GH�GHPRQVWUDU�TXH�R�PRGHOR�JDUDQWLVWD�GR�SURFHVVR�SHQDO�PHUHFH�VHU�SUHVHUYDGR����

�
,,,�±�',6326,7,92�

',$17(�'2�(;32672, MXOJR�SURFHGHQWH�a pretensão punitiva deduzida 
pelo Ministério Público Federal, para &21'(1$5 a acusada (67(/$� 7$48(6 pelo 
cometimento do crime tipificado no art. 33, FDSXW, c/c o art. 40, inciso I, todos da Lei nº 
11.343/06, pelo que passo a '26$5�68$�3(1$ nos seguintes termos: 

&216,'(5$1'2�que a culpabilidade da acusada é inerente ao tipo penal; 
que é primária e tem bons antecedentes; que a ré apresenta boa conduta social; que a 
personalidade da acusada não exterioriza agressividade nem tendência à reiteração criminosa; 
que, pelo que se retira dos autos, o que motivou a sentenciada a cometer o ilícito foi o objetivo de 
lucro fácil, em face da promessa de recompensa pela efetivação do transporte da droga; que as 
circunstâncias que envolveram a prática do delito desfavorecem a acusada, já que foi presa 
transportando considerável quantidade metilenodioximetanfetamina, popularmente conhecido 
como ECSTASY e FDQQDELV�VDWLYD�OLQQHX, popularmente conhecida como MACONHA. Deixo de 
valorar aqui a transnacionalidade do delito, também causa de aumento de pena, evitando, assim, o 
ELV� LQ� LGHP; que não houve conseqüências extrapenais do delito; que a vítima é difusa, não 
individualizada, e por isso em nada contribuiu para o cometimento do ilícito, ),;2�$�3(1$�
%$6(�em ���VHLV��DQRV�H�����TXDWUR��PHVHV�GH�UHFOXVmR. 

&216,'(5$1'2 a existência da circunstância atenuante estatuída no art. 
65, I, do Código Penal, já que na data do fato tinha menos do que vinte e um anos, atenuo a pena 
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em ����QRYH��PHVHV. &216,'(5$1'2, ainda, que também presente a atenuante prevista no 
art. 65, III, “d”, do CP, vez que a acusada confessou espontaneamente o crime em Juízo, 
conforme interrogatório às fls. 38/39, atenuo a sanção em ��� �VHWH�� PHVHV�� H� QmR� KDYHQGR�
DJUDYDQWHV��IL[R�D�SHQD�SURYLVyULD�HP GH�����FLQFR��DQRV�GH�UHFOXVmR���

&216,'(5$1'2, ainda, a presença de causa de diminuição de pena, 
constante no art. 33, § 4º, da Lei nº 10.343/06, diminuo a pena em �����GRLV�WHUoRV�, totalizando a 
3(1$�GH ����XP��DQR������RLWR��PHVHV GH�UHFOXVmR��&216,'(5$1'2, por fim, a causa de 
aumento de pena, constante no art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06 (transnacionalidade), 
aumento a pena em ���� �PHWDGH�, chegando à 3(1$�GH� ��� �GRLV�� DQRV� H� ��� �VHLV��PHVHV�GH�
UHFOXVmR� a qual, por ser suficiente para prevenção e repressão do delito, 72512�'(),1,7,9$�
H�&21&5(7$� devendo ser cumprida, levando-se em conta o que prescreve o artigo 33, “c” e § 
3º  do CP, em UHJLPH�LQLFLDOPHQWH�DEHUWR10 e em estabelecimento penal a ser definido pelo Juízo 
das Execuções Penais. 

De outra parte, reconhecida a inconstitucionalidade da expressão ³YHGDGD�D�
FRQYHUVmR�HP�SHQDV�UHVWULWLYDV�GH�GLUHLWRV´�FRQWLGD�QR������GR�DUWLJR����H�QR�DUWLJR�����GD�/HL�Q����������� e, uma vez satisfeitos os requisitos do art. 44 do Código Penal pátrio, pois a pena 
aplicada não é superior a quatro anos; o crime não foi cometido com violência ou grave ameaça à 
pessoa; a ré é primária; e a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade da 
condenada, bem como os motivos e as circunstâncias do delito indicam que a substituição ali 
prevista é suficiente à repressão do delito perpetrado, 68%67,782 D� SHQD� SULYDWLYD� GH�
OLEHUGDGH�IL[DGD�SRU�GXDV�SHQDV�UHVWULWLYDV�GH�GLUHLWR, nos termos do referido art. 44, § 2º, 2ª 
parte, TXDLV�VHMDP��XPD�SUHVWDomR�GH�VHUYLoR�j�HQWLGDGH�S~EOLFD�YROWDGD�SDUD�R�WUDWDPHQWR�H�
UHFXSHUDomR�GH�GHSHQGHQWHV�GH�GURJDV� �DUW�� ����&3���a efetivar-se em estabelecimento a ser 
indicado pelo Juízo da Execução, pelo período GH�����GRLV��DQRV�H�����VHLV��PHVHV��j�UD]mR�GH�
����XPD��KRUD�GH�WDUHID�SRU�GLD�GH�FRQGHQDomR, nos termos do art. 46, § 3º do mesmo Estatuto 
Repressivo, H� D� RXWUD� FRQVXEVWDQFLDGD� QD� SUHVWDomR� GH� VHUYLoR� j� VRFLHGDGH� QR� VHQWLGR� GD�
FRQWLQXLGDGH� GRV� HVWXGRV� XQLYHUVLWiULRV�� GHYHQGR� FRPSURYDU�� VHPHVWUDOPHQWH�� SHUDQWH� R�
-Xt]R� GD� ([HFXomR�� D� DVVLGXLGDGH� H� R� DSURYHLWDPHQWR� QR� FXUVR�� SHOR� PHVPR� SHUtRGR� GD�
FRQGHQDomR�RX�DWp�D�FRQFOXVmR�GR�FXUVR��FDVR�HVWD�YHQKD�RFRUUHU�DQWHV��

&21'(12��ainda, a acusada, levando em conta as considerações esposadas 
acima, bem como o sistema trifásico da aplicação da pena, ao pagamento de multa 
correspondente a ���� �GX]HQWRV�� GLDV�PXOWD� e, considerando a má situação econômica da 
acusada, ),;2 o valor do dia-multa em ������XP�WULJpVLPR��GR�VDOiULR�PtQLPR vigente na data 
do crime11, o que totaliza 5����������� (dois mil, quinhentos e trinta e três reais), quantia esta 

                                                           
10 STJ. Quinta Turma. HC 79033/MG. Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima. Julgado em 17/05/2007. Publicado no DJU em 
01/10/2007, pg. 325. 
 
11 R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais). 
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sujeita à correção monetária, devendo ser liquidada por cálculo da Contadoria do Juízo, 
extraindo-se, após o trânsito em julgado desta decisão e em caso de inadimplemento do 
sentenciado, certidão da sentença para fins de execução do valor devido nos termos da Lei de 
Execução Fiscal (art. 51 do Código Penal, com a redação determinada pela Lei nº 9.268, de 1º de 
abril de 1996). 

3HODV� FRQGLo}HV� ILQDQFHLUDV� GD� Up�� DXWRUL]R� R� SDUFHODPHQWR� GD� PXOWD�
SHQDO�HP�SDUFHODV�FRUUHVSRQGHQWHV�j�VRPD�GDV�PpGLDV�ILQDLV�GRV�GRLV�SULPHLURV�VHPHVWUHV�
IUHT�HQWDGRV�QD�XQLYHUVLGDGH�DSyV�D�FRQGHQDomR��

�
,9�±�',6326,d®(6�),1$,6�

7HQGR� HP� YLVWD� TXH� D� DFXVDGD� QmR� WHP� ERDV� FRQGLo}HV� ILQDQFHLUDV����
GHWHUPLQR�D�H[SHGLomR�GH�RItFLR�DR�0DJQtILFR�5HLWRU�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�-DUDJXi�GR�6XO����
FRP� DV� QRVVDV� KRPHQDJHQV�� SDUD� D� YHULILFDomR� GD� SRVVLELOLGDGH� GDTXHOD� SUHVWLJLRVD�
,VWLWXLomR�GH�(QVLQR�6XSHULRU�SDUWLFLSDU�GR�SURFHVVR�GH�UHLWHJUDomR�GD�FRQGHQDGD��FRP��D�
FRQFHVVmR�GH�EROVD�GH� HVWXGR�� WRWDO�RX�SDUFLDO�� HP�IDYRU� UHHGXFDQGD��'HYH�DFRPSDQKDU�R�
RItFLR�D�SUHVHQWH�VHQWHQoD�����

Tenho que o valor apreendido com a acusada por ocasião de sua prisão em 
flagrante, a saber, ¼������GX]HQWRV�H�FLQT�HQWD�HXURV)13, representa proveito auferido pela agente 
com a conduta ilícita perpetrada, razão pela qual, nos termos do art. 91, II, E, do Código Penal, 
determino a sua perda, em favor da União, devendo a referida quantia ser revertida para o 
FUNAD - Fundo Nacional Antidrogas, nos termos do art. 63, §1º, da Lei nº 11.343/2006. 

Outrossim, considerando que o bem que se encontra arrolado no item 06 
(celular marca SENDO), constante à fl. 15 do IPL, não se enquadra nas hipóteses de perda de 
bens em favor da União, previstas no art. 91, inciso II, alíneas “a” e “b”, do Código Penal e no 
art. 63 da Lei nº 11.343/2006, não há, em princípio, desde que formulado requerimento nesse 
sentido, bem como que reste comprovada a sua propriedade, nenhum óbice na sua restituição 
para a acusada ou para alguém por ela indicada, devendo o referido bem permanecer apreendido 
na Polícia Federal até determinação ulterior. No tocante aos demais itens arrolados, com exceção 
da quantia já mencionada no parágrafo anterior, em razão de se configurar provas do delito 
capitulado na denúncia, devem permanecer apreendidos nos autos. 

                                                           
12 Endereço nos autos. 
13 Conforme informação constante no Auto de Apresentação e Apreensão às fls. 14/17 do Inquérito Policial 



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
Seção Judiciária do Rio Grande do Norte 

Segunda Vara 
Processo nº 2007.84.00.006394-8 

 

 21 

A ré poderá apelar em liberdade, nos termos do artigo 2º, § 3º, da Lei nº 
8.072/90, tendo em vista que não subsistem os pressupostos que ensejaram sua prisão preventiva, 
mormente pelo fato de estar cumprindo as condições estabelecidas por ocasião da concessão de 
sua liberdade provisória, consoante demonstram os documentos colacionados às fls. 60/66. 

Sem custas, em razão de não possuir condições financeiras para suportá-las. 

Transitada em julgado a sentença, lance-se o nome da acusada no rol dos 
culpados e oficie-se ao TRE/RN, para fins do art. 15, inciso III, da Constituição Federal. 

 

3XEOLTXH�VH���5HJLVWUH�VH���,QWLPHP�VH��
1DWDO�51�����GH�RXWXEUR�GH�������
�
�

0È5,2�$=(9('2�-$0%2�
Juiz Federal Substituto da 2ª Vara/RN 
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